
ATA 01/2021 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO  

CONSELHO CONSULTIVO DA FLORESTA NACIONAL DO BOM FUTURO. 

 
Ás 14:00 horas do dia 31 do mês de março do ano de 2021, na sala virtual Google 1 

Meet: https://meet.google.com/xfy-dfxr-uqz reuniram-se  os seguintes 2 

conselheiros representando as instituições e entidades integrantes do Conselho 3 

Consultivo da Floresta Nacional (FLONA) do Bom Futuro, Samuel dos Santos 4 

Nienow representando o Instituto Chico Mendes de Conservação da 5 

Biodiversidade – ICMBio; Kelia Menezes, representando Associação dos 6 

Pequenos Produtores Rurais da Linha "A" Gleba Caracol – ASPROCAR; 7 

Gelcione Nunes Marques, representando Associação de Desenvolvimento 8 

Agrícola e Ambiental de Produtores Rurais da Linha C 95 – ASPROL – C95; 9 

Dhéssika Vilanova Sacramento, representando Secretaria Municipal do Meio 10 

Ambiente, Cultura, Esportes, Lazer e Turismo - SEMMACELT/Buritis/RO; Lúcia 11 

Helena Wadt, representando a Empresa Brasileira de Pesquisa e Agropecuária 12 

– EMBRAPA;  Profa. Ângela Aparecida de Souto Silva, representando a 13 

Universidade Federal de Rondônia – UNIR; Aluízio Fortunato e Dulciléia 14 

Rodrigues, representando a Secretaria Municipal de Educação de Porto 15 

Velho/RO – SEMED; Lais B. de Lima, representando a Secretaria Municipal de 16 

Agricultura e Abastecimento de Porto Velho/RO – SEMAGRIC; Jorge Lourenço 17 

da Silva, representando a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Regularização 18 

Fundiária do Estado de Rondônia – SEAGRI; Joyce Meyre Degan, 19 

representando a Eletronorte Rondônia; Carlos Eduardo L. Oliveira, 20 

representando o 7º Batalhão de Polícia Militar de Rondônia (Ariquemes) – 7º 21 

BPM. Também se fazem presentes as instituições e entidades convidadas, 22 

sendo: Paulo Volnei representando a Gerência Regional Norte - GR1 Norte/ 23 

ICMBio; Robson Luís Bueno Vieira e Adriano Cezario Ferreira, representando o 24 

Serviço Florestal Brasileiro – SFB; Arnaldo Teixeira, representando a Fundação 25 

Nacional de Saúde – FUNASA/RO; Sheila Noely, representando a Ação 26 

Ecológica Guaporé – ECOPORÉ; Osvaldo Castro de Oliveira e Rosalina dos 27 

Santos, representando a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental 28 

de Rondônia – SEDAM; Tomás Carvalho, representando a Fundação Nacional 29 

do Índio – FUNAI; Aroldo de Oliveira Laurindo e André Martins Gusmão, 30 

representando a Associação agrícola e leiteira da linha 03 e entornos – 31 

AGRILEITE; João Lázaro do Nascimento, representando a Associação da Linha 32 

15 – ASAPER; Robson Fábio Lopes e Frederico Domene, representando a 33 

Bioflora Tecnologia da Restauração - BIOFLORA. A pauta da reunião foi: 34 

Apresentação da proposta técnica de Zona de Amortecimento para a Floresta 35 

Nacional do Bom Futuro. A reunião foi presidida por Samuel dos Santos Nienow 36 

- Chefe substituto do Núcleo de Gestão Integrada ICMBio – Porto Velho - NGI 37 

ICMBio-Porto Velho, núcleo institucional do ICMBio que realiza a gestão da 38 

Floresta Nacional do Bom Futuro e moderada por Rodrigo Mello, Leide Jane 39 

Vieira Abrantes, representando a Coordenação de Elaboração e Revisão dos 40 

Planos de Manejo – COMAN/ICMBio, Tatiane Rodrigues Lima e Henrick Ferreira 41 

de Souza Coutinho. Também se fizeram presentes Patricio Neto Teles Ribeiro e 42 

Jose Deusdete Lima, todos os últimos citados representando a equipe de apoio 43 

técnico do NGI ICMBio-Porto Velho.  Iniciada a reunião, Samuel Nienow dá boas 44 



vindas a todos e manifesta que agora a Floresta Nacional do Bom Futuro é 45 

integrante, como uma das unidades de conservação, do NGI ICMBio – Porto 46 

Velho, lembra que o chefe do NGI e presidente do conselho é o analista 47 

ambiental Áquilas Mascarenhas, e por motivo excepcional familiar, não poderá 48 

presidir a reunião. Informa que a reunião foi planejada em formato virtual em 49 

razão das medidas de distanciamento social de combate e prevenção à pandemia 50 

de COVID-19. Lembrou que este novo formato foi necessário para adoção das 51 

medidas de segurança e prevenção, respeitando as restrições impostas pelo 52 

Decreto Estadual vigente em Rondônia nesta ocasião. Paulo Volnei/ICMBio se 53 

apresenta como representante da Gerência Regional Norte - GR1 Norte, cuja 54 

sede fica em Santarém/AM, e que mantém uma unidade avançada em Porto 55 

Velho à qual o mesmo está vinculado. Informa que a antiga Coordenação 56 

Regional do ICMBio em Porto Velho foi destituída. Agora a GR1 Norte resgatou 57 

sua estrutura, passando a coordenar 40 unidades de conservação vinculadas, 58 

incluindo os estados de Rondônia, Acre e Amazonas. Agradece a participação 59 

de todos, destaca a importância e excepcionalidade do novo formato virtual de 60 

reuniões de conselhos e deseja que a reunião atinja seu objetivos. Tatiane 61 

Lima/NGI ICMBio-Porto Velho convoca todos os representantes das instituições 62 

integrantes do conselho a se apresentarem através de uma chamada. Após, 63 

cede espaço às instituições convidadas e seus representantes, finalizando com 64 

a equipe de apoio do ICMBio responsável pela realização da reunião. Rodrigo 65 

Mello/COMAN-ICMBio inicia com a apresentação da programação, com foco na 66 

na proposta técnica de Zona de Amortecimento para a Floresta Nacional do Bom 67 

Futuro (contexto, delimitação, normas); discussão e esclarecimentos e 68 

encaminhamentos/encerramento. Para auxiliar, projeta uma apresentação e 69 

inicia discorrendo sobre o que é uma “Zona de Amortecimento-ZA”. A ZA é 70 

estabelecida no entorno de uma unidade de conservação, sob orientações 71 

específicas de gestão, objetivando minimizar os impactos sobre a unidade. O 72 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC prevê que toda unidade 73 

de conservação deve ter uma zona de amortecimento. Destaca ainda o porquê 74 

da zona de amortecimento da FLONA do Bom Futuro não ter sido criada na 75 

ocasião de elaboração do seu plano de manejo. Destacou que a Controladoria 76 

Geral da União recomendou que a ZA só poderia ser criada por um instrumento 77 

equivalente ao que criou a unidade de conservação - UC. E a partir de 2008, o 78 

ICMBio orientou que os planos de manejo deveriam atuar neste cenário apenas 79 

como dispositivo técnico de elaboração de propostas de ZA e mais 80 

recentemente, estas propostas não têm mais sido incluídas, exceto quando o 81 

decreto de criação da UC estabelece a ZA ou delega competência ao presidente 82 

do ICMBio de estabelecer ou por Decisão judicial. Hoje o ICMBio encaminha o 83 

planejamento das ZA’s em dispositivos técnicos independentes. Em fevereiro de 84 

2020, uma decisão judicial (Processo Judicial n. 0001436-52.2017.4.01.4100 / 85 

5ª Vara Ambiental e Agrária Federal de Porto Velho) determinou que o ICMBio 86 

adotasse as medidas necessárias para aprovação do plano de manejo da Flona 87 

do Bom Futuro e a fixação da sua zona de amortecimento. A partir deste 88 

dispositivo foi iniciada a proposta de construção da presente zona de 89 

amortecimento. Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio destacou que o cronograma 90 

apresentado à justiça ficou atrasado em função do surgimento da pandemia do 91 



Covid-19 no início de 2020. Mas que o processo se encontra em pleno 92 

encaminhamento e que era necessário apresentar a proposta técnica junto ao 93 

conselho consultivo e comunidade do entorno. Ou seja, uma decisão judicial, 94 

determinou a elaboração deste projeto. Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio  agora 95 

discorre como se deu a elaboração desta proposta. Partindo da consulta aos 96 

dados secundários sobre fontes técnicas oficiais da FLONA do Bom Futuro, 97 

como o plano de manejo, o Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão - 98 

SANGE, a realização de uma oficina técnica junto aos servidores do ICMBio com 99 

experiencia de gestão na FLONA. Tais fontes serviram para identificar e atualizar 100 

aspectos de caracterização socioambiental do entorno da FLONA. Neste 101 

contexto, as áreas protegidas do entorno foram identificadas e caracterizadas. 102 

Quanto a hidrografia, foram identificados os principais tributários de importância 103 

na região, sendo o rio Candeias, rio Caracol e rio Branco. Foi identificada e 104 

espacializada a rede viária do entorno. Foram levantados os principais usos 105 

agropecuários. Os imóveis foram caraterizados, de acordo com o CAR, sendo 106 

identificado o seguinte padrão: menores ao sul da FLONA e maiores ao norte e 107 

leste da FLONA. Foram avaliadas as reservas legais cadastradas no CAR, com 108 

destaque para a região leste, com maior proporção de área sob reserva legal e 109 

mais reduzidas aos sul. Pressão e ameaças foram detectadas principalmente a 110 

partir do levantamento do plano de manejo. Na citada oficina técnica, alguns 111 

temas foram selecionados pelos servidores e ganharam destaque sendo o furto 112 

de madeira, desmatamento e os processos de invasão como os principais. Para 113 

delimitação da ZA, foram escolhidos alguns critérios determinantes sendo, 114 

atividades de impacto ambiental predominantes, a existência de áreas 115 

protegidas, imóveis limítrofes com reserva legal / florestas vizinhas, etc. Rodrigo 116 

Mello/COMAN-ICMBio lembrou que a FLONA tem um complexo histórico de 117 

gestão, vinculado a contínuos processos de ameaça e pressão ambiental no seu 118 

entorno e interior, o qual culminou inclusive com a desafetação de parte de seu 119 

território em 2010 e criação da APA e FERS do Rio Pardo.  Por fim, apresentou 120 

a proposta de delimitação da ZA em mapa. Explicou que o perímetro da ZA foi 121 

separado em seis áreas para melhor ilustração. Área I – limite com faixa de 2 km 122 

a partir do limite da UC. Área II - segue-se pelo rio Candeias - margem esquerda, 123 

englobando várias áreas de reservas legais. Área III - ao norte, volta-se para 124 

faixa de 2 km até o limite da Terra Indígena - TI Karitiana, sobre a TI não se teria 125 

zona de amortecimento, por se tratar de área protegida já instituída com objetivos 126 

de conservação compatíveis com o da FLONA. O que não quer dizer que não 127 

possa haver uma gestão integrada em caso de interesse entre as instituições. 128 

Área IV - Faixa de 2 km sobre imóveis na região noroeste. Área V – nesta região 129 

foi identificado que o limite da FLONA é a margem direita do Rio Branco e o limite 130 

da RESEX Jacy-Paraná é a margem esquerda, sendo assim, como proposta a 131 

ZA englobaria o leito do rio Branco. Área – VI, volta-se a faixa de 2 km em 132 

sobreposição a APA e FERS Rio Pardo. Neste perímetro em específico, foi 133 

explicado por Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio, o porquê de se incluir a ZA sobre 134 

estas áreas protegidas (APA e FLONA do Rio Pardo): pois o decreto de criação 135 

destas duas áreas estaduais/RO se encontra sob júdice e sob gestão 136 

institucional instável, reforçando a necessidade de contemplar uma zona de 137 

prevenção. Após a espacialização do perímetro,  partiu-se para o detalhamento 138 

de cada área. Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio ao finalizar sua apresentação, 139 



abriu espaço para os participantes se manifestarem. Aluízio Fortunato/SEMED 140 

pergunta porque a região leste no entorno da FLONA aparenta ser mais 141 

preservada. Aroldo de Oliveira/AGRILEITE manifesta que lhe chama a atenção o 142 

fato das mudanças ao longo do tempo nos atos de criação das ZA’s, pois antes 143 

era por Decreto e agora tudo mudou, ele manifestou que participou de uma 144 

reunião junto ao Ministério Público e que na ocasião a procuradora Aidê 145 

manifestou que se existe uma APA e uma FERS não era para existir uma zona 146 

de amortecimento em sobreposição. Pergunta então se foi o ICMBio que entrou 147 

na justiça para requerer a instituição desta ZA?. O Rodrigo Mello/COMAN-148 

ICMBio explica que não foi o ICMBio e sim o Ministério Público que abriu uma 149 

ação civil pública para tal. O Juiz em questão, determinou que o ICMBio iniciasse 150 

o processo de elaboração e instituição da mesma e lembra que este órgão 151 

inclusive é réu no processo. O ICMBio somente está iniciando os processos de 152 

instituição de zonas de amortecimento de forma independente ou seja “tomando 153 

à frente” em casos muito específicos. Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio lembra que 154 

a decisão judicial é de fevereiro de 2020 e que antes não havia previsão do 155 

ICMBio para instituir esta ZA em específico. Mas no cenário atual, esta 156 

perspectiva mudou. E este padrão se apresenta no Brasil também para outras 157 

unidades de conservação. Para somar na resposta ao questionamento do Sr. 158 

Aluízio Fortunato/SEMED citada acima, Tatiane Lima/NGI ICMBio-Porto Velho 159 

lembra que na região leste da FLONA as propriedades são maiores, com maior 160 

padrão de área também de reservas legais, onde há inclusive atuação de 161 

projetos de plano de manejo florestal licenciados. O Sr. Osvaldo Castro/SEDAM 162 

manifesta não haver problema na  sobreposição da ZA com as áreas protegidas 163 

estaduais APA e FERS Rio Pardo. Inclusive não vê problema se a ZA amplia-se 164 

também sobre o território da RESEX Jacy-Paraná, pois soma-se nas medidas 165 

de proteção das  unidades de conservação presentes na região. Ele manifestou 166 

defender as zonas de amortecimento como forma de ser ter um maior controle 167 

ambiental sobre o entorno. Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio lembra que a ideia é 168 

justamente esta – apoiar nas medidas de conservação. Quanto a sobreposição,  169 

Samuel Nienow-NGI ICMBio-Porto Velho pergunta ao Sr. Osvaldo Castro/SEDAM 170 

se ele estaria se referindo à todas as UC’s estaduais do entorno ou somente à 171 

APA e a FERS Rio Pardo. Tatiane Lima/NGI ICMBio-Porto Velho lembra sobre 172 

a diferença na condução dos processos de licenciamento do entorno para os 173 

empreendimentos com previsão de médio/alto impacto e baixo impacto quando 174 

estes estão sobrepostos à zona de amortecimento, os quais percorrem caminhos 175 

diferentes quanto a manifestação do ICMBio para “autorização” ou “ciência”. 176 

Jorge Lourenço/SEAGRI questiona se a partir da instituição de uma ZA sobre áreas 177 
protegidas, não se instalaria também uma sobreposição de competências, as quais 178 

poderiam gerar conflitos de gestão? Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio acha muito 179 

pertinente este questionamento e manifesta que sim, pode eventualmente haver 180 

sim conflitos de normas, especialmente quando umas são mais restritivas que 181 

outras. Mas lembra que no caso da APA e FERS do Rio Pardo, estas ainda não 182 

apresentam dispositivos de gestão estabelecidos e que por uma questão de 183 

garantia e princípio da precaução, houve o entendimento ao longo do processo 184 

que seria de suma importância instituir a ZA em sobreposição à estas áreas 185 

protegidas em específico. Inclusive adianta que as normas da ZA da FLONA do 186 

Bom Futuro foram elaboradas de forma a não gerar conflitos adicionais. Rodrigo 187 



Mello/COMAN-ICMBio lembra que sobre uma ZA, ou em qualquer outro espaço 188 

de gestão, as normas mais restritivas de proteção ambiental se sobrepõe às 189 

menos restritivas. Aroldo de Oliveira/AGRILEITE, manifesta que tem 190 

preocupações com a possível geração de conflito, mas prefere esperar para 191 

ouvir sobre as normas propostas antes de se manifestar. Rodrigo Mello/COMAN-192 

ICMBio aproveita o espaço e apresenta a proposta de normas para a ZA da 193 

FLONA do Bom Futuro. Argumenta que se tratam de 5 normas. Infere que se 194 

apresentam mais como orientações do que normas em si. Norma 1 -  Nos 195 

processos de licenciamento, as atividades não poderão impactar diretamente a 196 

FLONA, conforme previsão de legislação ambiental vigente. Norma 2 – Trata 197 

sobre a localização da Reserva Legal das propriedades, a quais devem 198 

preferencialmente ser alocadas junto ao limite da unidade de conservação, com 199 

perspectiva de amortizar os impactos e ampliar a conectividade ecológica. 200 

Norma 3 – Sobre o uso do fogo, o qual deve seguir as recomendações de queima 201 

controlada e legislação vigente. Norma 4 - Nos processos de licenciamento dos 202 

PMFS, recomenda-se que as zonas representativas do ecossistema possam ser 203 

alocadas junto ao limite da FLONA, assim como se sugere para as Reservas 204 

Legais. Norma 5 – No caso de empreendimentos não sujeitos à EIA/RIMA, o 205 

ICMBio considerar-se-á ciente quando cumprido o artigo 28 da IN nº 10 de 2020 206 

do ICMBio, medida que pretende reforçar a importância de cumprimento desta 207 

previsão normativa já existente, mas muito pouco atendida. Rodrigo Mello-208 

COMAN/ICMBio lembra que um dos critérios usados como referência para se 209 

desenhar a ZA, foi também a análise atualizada do formato de gestão o ICMBio, 210 

que já cobre um grande esforço de implementação de unidades de conservação 211 

no âmbito do NGI ICMBio-Porto Velho e a partir deste cenário, propõe-se um 212 

desenho mais compatível com a realidade institucional. Rodrigo Mello-213 

COMAN/ICMBio pergunta aos participantes o que pensam sobre as normas 214 

apresentadas. Jorge Lourenço/SEAGRI achou as normas interessantes e diz que 215 

não geraria conflitos como a gestão da APA/FERS do Rio Pardo, as quais não 216 

tem uma definição ainda. Osvaldo Castro/ SEDAM também não vê problemas com 217 

esta sobreposição, manifesta que, quando da criação de Zonas de 218 

Amortecimento, o que mais implica em alterações de procedimentos são os 219 

processos de licenciamento sobre atividades com exigência de EIA/RIMA, com 220 

previsão de médio a grande impactos. Ele lembra que os moradores locais 221 

temem perder sua independência na gestão de suas áreas particulares, mas isso 222 

não ocorre, pois apenas irão ter que avisar os órgãos licenciadores sobre suas 223 

atividades. Aroldo de Oliveira/AGRILEITE diz que na região de Rio Pardo, os 224 

sitiantes já não estão podendo realizar seus licenciamentos, pois este 225 

procedimento está suspenso. Aproveita e pede autorização para apresentar o 226 

material da reunião do conselho  para repassar à comunidade em geral. 227 

Manifesta ainda que se mostra mais tranquilo a respeito da criação desta ZA. 228 

Rodrigo Melllo/COMAN-ICMBio      lembra que o objetivo é conservar em primeiro 229 

lugar o interior da FLONA e não inviabilizar o entorno e também não atropelar as 230 

atribuições dos outros órgãos de gestão. Informa que os materiais poderão sim 231 

ser disponibilizados. Adriano Cezário/SFB manifesta não ver problemas de conflito 232 

com entorno a partir da  instituição da ZA. Os cinco itens normativos traduzem 233 

fortalecer e não gerar maiores problemas. Continua lembrando que para se criar 234 

uma ZA, anteriormente era preciso um Decreto, ser delegada competência ao 235 



presidente do ICMBio, ou através da ação civil pública. Pensando no SNUC, o 236 

qual prevê a revisão dos planos de manejo a cada 5 anos, pergunta se existe 237 

um período já determinado para uma futura revisão da ZA - assim como dos 238 

planos de manejo? - o qual permita acompanhar os novos cenários/suas 239 

mudanças. Rodrigo Mello COMAN-ICMBio responde que eventualmente a ZA 240 

poderá ser aprimorada sim, mas não existe prazo específico pré-determinado - 241 

a partir do momento que alguém identifica necessidade de revisão, que pode ser 242 

o próprio ICMBio ou outras instituições. Rodrigo Mello COMAN-ICMBio lembra 243 

que na verdade, a revisão dos planos de manejo não existe mais esta instituição 244 

de “quando se deve revisar o plano de manejo” e a ideia agora é que ele não 245 

mude de meio à longo prazo, pois ele está sendo pensado como um formato de 246 

gestão estratégica - indicando pra que a UC serve, sua caracterização geral, 247 

como fazer sua gestão (com planos específicos) e estes planos específicos sim, 248 

tendem a mudar mais contentemente. Dhéssika Vilanova/SEMMA-Buritis 249 

solicitou o encaminhamento do material técnico (apresentação e ATA) da 250 

reunião para o grupo de WhatsApp criado recentemente para comunicação dos 251 

conselheiros. Aluízio Fortunato/SEMED analisa que os sitiantes particulares do 252 

entorno serão os guardiões da zona de amortecimento, após ela ser instituída. 253 

Aproveita e pergunta se existe algum tipo de sanção sobre o descumprimento 254 

das normas da ZA ou mesmo sobre as atividades realizadas em sua 255 

sobreposição? Lais Mary/SEMAGRIC aproveita o espaço e indaga se existiria 256 

algum tipo de recompensa ao morador/produtor por estar situado em 257 

sobreposição à ZA? Rodrigo Mello COMAN/ICMBio diz que o ICMBio tem suas 258 

atribuições de fiscalização sobre atividades que possam impactar a UC e neste 259 

caso a sanção pode existir sobre atividades que descumprem a legislação 260 

ambiental já existente e não porque apenas estaria sobre a ZA. Lais 261 

Mary/SEMAGRIC pergunta se no documento de registro da propriedade é 262 

necessário registrar se está dentro da ZA?. Rodrigo Mello COMAN/ICMBio diz 263 

que nada muda em relação ao registro de domínio das propriedades.  Lais 264 

Mary/SEMAGRIC manifesta que pensava que a instituição da ZA poderia servir 265 

como vantagem em termos da documentação da propriedade, com uma possível 266 

valorização. Sheila Noley/ECOPORÉ pergunta se esta proposta de ZA deverá 267 

ser aprovada pelo conselho ou a reunião servirá somente para coletar 268 

contribuições. Rodrigo Mello COMAN/ICMBio indica que o conselho da FLONA 269 

é consultivo e pode haver sim um momento de aprovação ou apenas a 270 

apresentação da proposta, cabendo as duas formas.  Rodrigo Mello 271 

COMAN/ICMBio pergunta ao Samuel Nienow/NGI ICMBio-PortoVelho se seria 272 

importante um momento de aprovação ou não. Samuel Nienow/NGI ICMBio-273 

Porto Velho convoca aos participantes apresentarem sua sugestão a respeito 274 

desta questão, inclusive da possibilidade de votação, mesmo sendo um conselho 275 

consultivo. Aluízio Fortunato/SEMED pergunta sobre a faixa da ZA na região 276 

leste, seguindo o contorno do rio Candeias – nesta área a faixa é de 2 km ou 277 

não? Rodrigo Mello COMAN/ICMBio informa que varia, de acordo com o 278 

meandro do rio e para facilitar a identificação utilizou-se deste desenho como 279 

limite natural. Para as outras áreas, seria muito difícil seguir por referencias 280 

naturais ou antrópicas – como estradas vicinais e a escolha do raio de 2 km 281 

facilitaria a localização dos moradores do entorno. Aluzio Fortunado / SEMED 282 

pergunta se houver locais sobre o meandro do rio Candeias abaixo de dois 2 km, 283 



a faixa da ZA poderia ser ampliada?. Rodrigo Mello COMAN/ICMBio infere não 284 

ver necessidade de ampliação, visto que o rio é um limite natural que já funciona 285 

como contenção para se para evitar a degradação da região. Mesmo que em 286 

determinados pontos, esta faixa esteja menor que 2 km, visualiza que o objetivo 287 

da ZA já estaria sendo atendido. Tatiane Lima/NGI ICMBio-Porto Velho lembra 288 

os princípios que nortearam a delimitação da ZA da FLONA do Bom Futuro, entre 289 

os quais, que seu desenho facilitasse o entendimento/reconhecimento do 290 

produtor/morador do entorno, e por exemplo, usando o rio Candeias como um 291 

divisor natural e as faixas de 2 km oportunizando a inclusão dos imóveis lindeiros 292 

à FLONA, como fator de monitoramento aos impactos diretos à esta UC, 293 

facilitando assim, o entendimento em campo. Samuel Nienow/NGI ICMBio-Porto 294 

Velho solicita que os presentes, se tiverem posições contrarias ao desenho e 295 

normas da ZA apresentados, que se manifestem pelo chat ou áudio. Continua, 296 

lembrando que se não há manifestação,  entende – se que os presentes estariam 297 

de acordo com a proposta. A plenária não manifestou posição contrária -  Samuel 298 

Nienow/NGI ICMBio-Porto Velho então conclui que a proposta foi aprovada por 299 

unanimidade. Após, seguem os encaminhamentos, quando Rodrigo 300 

Mello/COMAN-ICMBio  detalha as próximas fases do processo de instituição da 301 

ZA, com análise técnica do memorial descritivo, análise jurídica, avaliação pelo 302 

comitê gestor do ICMBio, avaliação pelo Conselho de Defesa Nacional, por estar 303 

sobreposta a faixa de fronteira internacional do Brasil. Lembrou que mudanças 304 

em seu desenho e normas poderão acontecer em algum momento ao longo do 305 

processo - pode ser que haja novas recomendações, mas, em caso de alteração 306 

no caminho, a proposta voltaria para reapreciação deste conselho. Rodrigo 307 

Mello/COMAN-ICMBio infere que o ICMBio ainda não tem domínio do tempo 308 

sobre os prazos até a aprovação final. Imagina que haverá ainda três meses de 309 

trabalho à frente. Prof. Angela Aparecida/UNIR recomenda que por ser esta 310 

reunião um ato oficial, sugere colocar a ATA no sistema SEI do ICMBio com 311 

disponibilização externa para assinatura dos participantes. Após, foi realizado o 312 

registro dos presentes com um “print’ das imagens dos participantes. Samuel 313 

Nienow/ NGI ICMBio-Porto Velho manifesta que ficou muito feliz com a 314 

participação de todos e agradece as contribuições em relação à proposta. 315 

Pergunta se haveria maiores manifestações dos presentes e recomenda a todos 316 

a adesão às medidas de prevenção à pandemia Covid-19, por fim, agradece a 317 

apresentação de Rodrigo Mello/COMAN-ICMBio. Nada mais havendo a ser 318 

tratado, eu, Tatiane Rodrigues Lima, Analista Ambiental do ICMBio, às 17:00 319 

horas, dou por ENCERRADA a reunião e lavrei a presente Ata, que vai por mim 320 

assinada e pelos demais conselheiros e convidados presentes.   321 



AUSÊNCIA/PRESENÇA – INSTITUIÇÕES CONSELHEIRAS 
 

I – AGRICULTURA E PECUÁRIA  

 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento de Porto Velho – SEMAGRIC 
- PRESENTE 

 
Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Regularização Fundiária do Estado 

de Rondônia – SEAGRI – PRESENTE. 
 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA – PRESENTE. 

 
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Porto Velho/RO – STTR - 
AUSENTE 

 
Associação dos Produtores Rurais de Nova União – ASPRUNU - AUSENTE 
 

Associação dos Agricultores e Empreendedores Rurais da Preservação 
Sustentável da Biodiversidade da Linha 15 – ASAPERPSB – AUSENTE. 
 

Associação de Desenvolvimento Agrícola e Ambiental de Produtores Rurais da 
Linha 04 e Entorno – ASPROL -04 – AUSENTE. 
 

Associação de Desenvolvimento Agrícola e Ambiental de Produtores Rurais da 
Linha C95 e Entorno – ASPROL - C95 – PRESENTE. 
 

Associação dos Pequenos Produtores Rurais da Linha "A" Gleba Caracol – 
ASPROCAR – PRESENTE. 

 
I – SAÚDE E EDUCAÇÃO  
 

Secretaria Municipal de Educação de Porto Velho – SEMED – PRESENTE. 
 
III- COMANDO E CONTROLE 

 
 7º Batalhão de Polícia Militar de Rondônia - 7º BPM – PRESENTE. 
 

IV-PESQUISA E EXTENSÃO  
 
Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR - PRESENTE 

 
V- GESTÃO AMBIENTAL  
 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio – 
PRESENTE. 

 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Cultura, Esportes, Lazer e Turismo de 
Buritis – SEMMACELT – PRESENTE. 

 



 

VI- SISTEMA ENERGÉTICO          
                                                            
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – ELETRONORTE – PRESENTE. 

 
VII- INDÍGENA 

 
Associação do Povo Indígena Karitiana – AUSENTE. 
 

VIII-LEGISLATIVO  
 
Câmara Municipal de Alto Paraíso - AUSENTE.  

 
 
 
 
 
 
 

AUSÊNCIA/PRESENÇA – INSTITUIÇÕES CONVIDADAS 
 

Serviço Florestal Brasileiro – SFB – PRESENTE 
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA/RO – PRESENTE 
Ação Ecológica Guaporé – ECOPORÉ - PRESENTE 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia – SEDAM – 
PRESENTE 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA – AUSENTE. 
Associação agrícola e leiteira da linha 03 e entornos – AGRILEITE – 
PRESENTE 
Associação da Linha 15 – ASAPER – PRESENTE 
Secretaria de Meio Ambiente do Município de Alto Paraíso - SEMA/Alto 
Paraíso/RO – AUSENTE 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Porto Velho/RO – SEMA - 
AUSENTE 
 

  



ANEXO 
 
Lista de participantes presentes durante a reunião extraordinária do conselho consultivo 
da Floresta Nacional do Bom Futuro registrada a partir da plataforma virtual Google Meet 

(https://meet.google.com/xfy-dfxr-uqz), no período das 14:00 às 17:00 horas do 
dia 31 de março de 2021. 
 

N. Nome Instituição 

1 Rodrigo Mello  COMAN/ICMBIO 

2 Tatiane Lima NGI ICMBIO PORTO VELHO 

3 Samuel dos Santos Nienow  NGI ICMBIO PORTO VELHO 

4 Henrick Ferreira de Souza Coutinho  NGI ICMBIO PORTO VELHO 

5 Leide Jane Vieira Abrantes COMAN/ICMBIO 

6 João Lázaro ASAPER 

7 Angela Aparecida de Souza  UNIR 

8 Paulo Volnei Garcia GERÊNCIA REGIONAL NORTE/ICMBIO 

9 Lais Mary  SEMAGRIC 

10 Carlos Eduardo L. Oliveira  7° BPM - Ariquemes 

11 Dhéssika Vilanova SEMMACELT/Buritis 

12 Robson Lopes BIOFLORA 

13 Arnaldo Teixeira  FUNASA 

14 Sheila Noely ECOPORÉ 

15 Robson Luis Bueno  SFB 

16 Fred Domene BIOFLORA 

17 Jorge Lourenço Silva  SEAGRI 
18 Aroldo de Oliveira Laurindo AGRILEITE 

19 Rosalina Dias SEDAM 

20 Elisandra Santos  

21 Patricio Teles NGI ICMBIO PORTO VELHO 

22 Zacarias Filho NGI ICMBIO PORTO VELHO 

23 Lúcia Helena   EMBRAPA 

24 Joyce Meyre Degan ELETRONORTE 

25 Aluízio Fortunato SEMED 

26 Tomás Carvalho FUNAI 

27 Adriano Cezário SFB 

28 Kelia Menezes ASPROCAR 

29 André Gusmão AGRILEITE 

30 Dulciléia Rodrigues SEMED 

31 Gelcione Marques ASPROL C-95 

32 José Deusdete Lima NGI ICMBIO PORTO VELHO 

33 Osvaldo Castro de Oliveira SEDAM 
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REGISTRO DOS PRESENTES, 

IMAGENS E CHAT  
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